Descrição e análise dos elementos estruturais dos círculos restaurativos e dos fenômenos do campo grupal em processos envolvendo a justiça restaurativa no ambiente escolar by Heleno, Maria Geralda Viana & Menezes, Rafael Érik
Descrição e análise dos elementos estruturais dos círculos 
restaurativos e dos fenômenos do campo grupal em processos 
envolvendo a justiça restaurativa no ambiente escolar
Maria Geralda Viana Heleno1
Rafael Érik de Menezes2
Resumo 
Este estudo teve como objetivo descrever e analisar os elementos estruturais dos círculos restaurativos e os fenômenos 
do campo grupal em processos restaurativos realizados no ambiente escolar para intervir em situações de conflito. A 
amostra foi composta de cinco grupos mediados por um facilitador e dois cofacilitadores. Os resultados oriundos de 
uma análise qualitativa mostraram que foram estabelecidos elementos estruturais (setting) favoráveis ao encontro dos 
participantes e que predominaram no campo aspectos positivos, o que resultou no bom restabelecimento do convívio 
em todos os casos analisados. Os elementos estruturais estabelecidos para a realização do círculo restaurativo criaram 
um espaço seguro no qual os participantes ligaram-se de modo positivo. Considera-se importante o papel do psicó-
logo na condução dos grupos, uma vez que a função continente, o manejo e compreensão das resistências – actings e 
insights – contribuíram para que o campo grupal configurasse coesão, ao invés de desintegração.
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Description and Analysis of Structural Elements of Restorative Circles and Phenomena of 
the Group Field in Cases Involving Restorative Justice in School Environment 
Abstract
 This study aimed to describe and analyze the structural elements of  restorative circles and the group field phenomena 
in restorative processes carried out in the school environment to intervene in conflict situations. The sample consisted 
of  five groups mediated by a facilitator and two co-facilitators. The results from a qualitative analysis showed that 
structural elements (setting) friendly to the participants’ meeting of  have been established  and that positive aspects 
predominated in the field, which resulted in a good reestablishment of  conviviality in all cases analyzed. The structural 
elements established for achieving the restorative circle have created a safe space in which participants developed a 
positive bond. The psychologist’s role in the leading of  groups is considered important, since the continent function, 
the management and understanding of  resistances – actings and insights – contributed to the group field to reach 
cohesion, rather than disintegration.
Keywords: restorative justice setting; group field; structural elements.
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Introdução
Desde que se constituíram, os Estados modernos 
assumiram para si o monopólio legítimo do exercício de 
combate à violência, retirando-a do arbítrio dos indiví-
duos, dos grupos e da sociedade civil, entregando-o ao 
exército, às polícias e aos aparatos da justiça criminal ou 
justiça retributiva (Burke, 1995). Isto se deveu ao fato de 
a violência estar presente, em maior ou menor intensida-
de, na sociedade e em seus diversos grupos, perpassar as 
várias fases da vida e instaurar-se nas relações humanas. 
Juntos, os diversos tipos de violência constituem uma 
rede complexa, na qual todos são vítimas e autores a um 
só tempo (Boulding, 1981; Domenach, 1981). Por esta 
complexidade, o Estado tomou para si tal incumbência 
de fazer justiça quando a violência não pode ser contida e 
resolvida pelos cidadãos. A violência está configurada por 
problemas da política, da economia, da moral, do direito, 
da psicologia, das relações humanas e institucionais, e do 
plano individual, o que favorece suas múltiplas formas 
de expressão (Minayo, 1994).
Considerando as várias formas de expressão da 
violência e a impossibilidade de resolução por meio da 
justiça retributiva, pode-se optar pela resolução nos prin-
cípios da justiça restaurativa, que passa a responsabilidade 
do Estado para as pessoas (Zehr, 2008). Desta forma, 
os círculos restaurativos realizados com as pessoas, con-
templando, principalmente, seus aspectos psicológicos, 
promove a reparação e responsabilização dos envolvidos 
na situação de violência (Fukamachi, 2012). Desta forma, 
retira-se o poder do Estado, devolvendo-o às pessoas.
A violência no contexto escolar
Entende-se que a violência é hoje a principal pre-
ocupação dos brasileiros. Ela se manifesta na sociedade 
e, portanto, em suas instituições, como nas escolas, foco 
desta pesquisa. Cabe lembrar a complexidade do fenô-
meno da violência e a especificidade da instituição que 
a abriga, portanto muitos aspectos podem ser conside-
rados. Este trabalho ater-se-á ao interesse específico na 
existência do conflito, e não em suas várias possibilidades 
de expressão, suas origens.
Ednir (2007) aponta que, diante da escalada da 
violência no meio urbano e no interior das escolas, 
antes consideradas refúgios seguros, a população e as 
comunidades escolares vêm pressionando e cobrando as 
autoridades dos sistemas de justiça e da educação por 
uma intervenção coerente e efetiva, visto que a justiça 
retributiva não tem sanado a questão. Araújo (2008) 
aponta para a possibilidade de utilizar novos paradig-
mas de resolução de conflitos nas escolas, baseando-se 
na comunicação e em práticas discursivas e simbólicas, 
promovendo diálogos transformativos. Pode-se, também, 
considerar os processos de justiça restaurativa e comuni-
tária, nos quais ocorrem os procedimentos restaurativos 
denominados círculos restaurativos. Estes são caracteri-
zados como um grupo para restaurar as relações e, por 
meio do diálogo, resolver os conflitos. O grupo envolve 
vítima, ofensor e demais pessoas da comunidade que, 
direta ou indiretamente, são atingidas pelo conflito. Cabe 
a uma pessoa capacitada, com habilidade para coordenar 
grupos, ser o facilitador deste círculo (Fukamachi, 2012).
De acordo com Zimerman (1997), em qualquer grupo 
constituído forma-se um campo grupal dinâmico, o qual 
se comporta como uma estrutura que vai além da soma de 
seus componentes. Este campo é composto por fenômenos 
que se articulam entre si, de modo que a alteração de cada 
um deles irá produzir efeito sobre os demais, podendo ser 
coesivos e/ou disruptivos. Sendo assim, é de fundamental 
importância o reconhecimento e manejo de tais fenômenos 
para a adequada condução do grupo.
Da justiça retributiva à restaurativa
Desde a formação dos Estados de Direito con-
temporâneos, o modelo de justiça retributiva passou a 
ser visto como o modo jurídico por excelência, senão 
como o único modelo jurídico de resolução de confli-
tos. O pressuposto básico desse modelo é o de que as 
melhores soluções seriam conseguidas a partir de uma 
aplicação técnica de normas jurídicas preestabelecidas, 
por um corpo de magistrados com formação científica 
adequada, que disporia de critérios hermenêuticos que 
lhes possibilitaria extrair do direito positivo uma solução 
correta para cada caso juridicamente relevante. Esse tipo 
de posicionamento coloca toda a responsabilidade pela 
decisão justa no legislador (que deve fazer a lei de forma 
adequada) e no juiz (que deve aplicar a lei da maneira 
correta) e é calcado na punição (Azevedo, 2003).
Nas últimas décadas, esse modelo tem entrado em 
crise por uma série de motivos inter-relacionados, como 
a ineficiência das políticas públicas de contenção de vio-
lência e a percepção do aumento da violência por parte 
da população. Assim, as buscas por soluções alternativas 
ou complementares ao sistema tradicional de justiça, 
sobretudo ao retributivo, vêm encontrando nas práticas 
restaurativas um encaminhamento possível a conflitos 
definidos legalmente como infracionais (Melo, 2005).
Ednir (2007) aponta que as práticas de justiça restau-
rativa são muito antigas e estão baseadas nas tradições de 
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muitos povos do Oriente e do Ocidente. Essas tradições 
foram substituídas pelo modelo dominante de justiça 
criminal, tal como conhecemos hoje, em praticamente 
todas as nações modernas, o que torna especialmente 
difícil imaginar a transposição de seu paradigma.
Em 2002, o Conselho Econômico e Social da Or-
ganização das Nações Unidas adotou a Resolução nº 
2002/12 (ONU, 2012), recomendando aos Estados-mem-
bros a implementação da justiça restaurativa e enunciando 
os princípios básicos para programas restaurativos na área 
criminal a partir das conclusões apresentadas por uma 
equipe composta por notáveis especialistas.
No Brasil, a justiça restaurativa foi introduzida for-
malmente em 2004, pelo Ministério da Justiça, por meio 
de sua Secretaria da Reforma do Judiciário, que elaborou 
o projeto Promovendo Práticas Restaurativas no Sistema 
de Justiça Brasileiro, e, juntamente com o Programa das 
Nações Unidas para o Desenvolvimento (Pnud), apoiou 
três projetos-piloto de justiça restaurativa, nos estados 
de São Paulo, Brasília, Rio Grande do Sul (Ednir, 2007).
Justiça restaurativa e os círculos 
restaurativos
A principal definição de justiça restaurativa baseia-
-se na Resolução nº 2.002/12 do Conselho Econômico 
e Social da Organização das Nações Unidas (ONU), que 
busca estabelecer princípios básicos para utilização de 
programas de justiça restaurativa. São eles:
1. programa de justiça restaurativa: significa qual-
quer programa que use processos restaurativos 
e objetiva atingir resultados restaurativos;
2. processo restaurativo: significa qualquer pro-
cesso no qual a vítima e o ofensor, e, quando 
apropriado, quaisquer outros indivíduos ou 
membros da comunidade afetados por um con-
flito participam ativamente na resolução das 
questões oriundas do conflito, geralmente com 
a ajuda de um facilitador. Os processos restau-
rativos podem incluir a mediação, a conciliação, 
a reunião familiar ou comunitária (conferencing) ou 
círculos decisórios (sentencing circles);
3. resultado restaurativo: significa um acordo cons-
truído no processo restaurativo. Resultados 
restaurativos incluem respostas e programas 
tais como reparação, restituição e serviço co-
munitário, objetivando atender às necessidades 
individuais e coletivas e responsabilidades das 
partes, bem como promover a integração da 
vítima e do ofensor;
4. partes: significam a vítima, o ofensor e quaisquer 
outros indivíduos ou membros da comunidade 
afetados por um conflito que possam estar en-
volvidos em um processo restaurativo;
5. facilitador: significa uma pessoa cujo papel é 
facilitar, de maneira justa e imparcial, a partici-
pação das pessoas afetadas e envolvidas em um 
processo restaurativo.
De acordo com Pranis (2010), os círculos valem-se 
de uma estrutura para criar possibilidades de liberdade: 
liberdade para expressar a verdade pessoal, para deixar de 
lado as máscaras e defesas, para estar presente como um 
ser humano inteiro, para revelar nossas aspirações mais 
profundas, para conseguir reconhecer erros e temores e 
para agir segundo nossos valores mais profundos. Para 
isso, utilizam-se de cinco elementos estruturais:
1. cerimônia: de abertura e de fechamento. Mar-
cam o tempo e o espaço do círculo como um 
lugar à parte; 
2. orientações: são compromissos ou promessas 
que os participantes fazem uns aos outros quan-
to ao modo como vão se comportar no círculo;
3. bastão de fala: um objeto que passa de pessoa 
para pessoa em ordem sequencial; o detentor 
do bastão tem a oportunidade de falar enquanto 
todos os outros participantes têm a oportuni-
dade de escutar;
4. processo decisório consensual: decisões tomadas 
por consenso;
5. facilitador ou guardião: supervisiona a qualidade 
do espaço coletivo e estimula as reflexões do 
grupo por meio de perguntas ou pautas.
Círculos restaurativos e os fenômenos do 
campo grupal
No encontro de pessoas que mantêm em comum 
um problema (conflito) e que se propõem a cumprir de-
terminada tarefa para, juntas, encontrarem uma solução, 
dois aspectos que configuram esta situação necessitam 
ser considerados: o setting e o campo grupal (Zimerman, 
1997). O setting, no círculo restaurativo, é definido como 
as regras acordadas entre o facilitador e os participantes, 
e inclui o ambiente (Fukamachi, 2012).
No entanto, a situação de união por meio do círculo, 
mesmo com todo cuidado no estabelecimento do setting, 
representada pelos elementos estruturais, pode não ser 
suficiente para conter tais emoções, surgindo no círculo 
aspectos negativos que se opõem ao objetivo proposto 
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(Fukamachi, 2012). Portanto, partimos do pressuposto 
de que nos círculos restaurativos existe um campo gru-
pal que está presente em qualquer situação de grupo e 
que tende à união ou à fragmentação, conforme afirma 
Osório (2003).
O conceito de campo grupal foi criado a partir da 
leitura dos fenômenos que ocorrem na relação bipessoal 
vigente na situação analítica. Eles são a transferência, 
que é o fenômeno pelo qual o paciente transfere para 
o analista sentimentos originalmente experimentados 
em relação a pessoas significativas de seu passado; a 
contratransferência, sentimentos que o paciente desperta 
no analista a partir de suas vivências transferenciais; 
as resistências, forças inconscientes que se opõem ao 
processo terapêutico, obstruindo seu progresso; insights 
(elaboração), a possibilidade de o paciente ter uma vi-
são (ou compreensão) do que se passa em seu mundo 
interno psíquico; os actings (atuações), a manifestação 
na conduta de sentimentos não elaborados pelo indi-
víduo, e outras manifestações encontradas na situação 
analítica, transpondo-as para a situação de grupoterapia 
(Osório, 2003).
Por isso, os círculos podem ser analisados pelos 
elementos estruturais (setting) e pelos fenômenos do 
campo grupal, que são: transferência, contratransferência, 
resistência, insight e actings. Destes fenômenos relacionais, 
interessa-nos no círculo restaurativo ter uma melhor 
compreensão sobre a resistência, os actings (atuações) 
e os insights (elaborações), pois parece que eles são de 
grande importância para determinar o fracasso ou êxito 
no cumprimento da tarefa proposta (Fukamachi, 2012).
Método
Este estudo delineou-se por meio do método qua-
litativo, considerando que método é um caminho, um 
modo a ser seguido, especialmente o método científico, 
que é um meio de conduzir cientificamente os objeti-
vos propostos nos diversos campos da ciência. Mais 
detalhadamente, utilizou-se nesta pesquisa o método 
clínico-qualitativo e compreensivo-descritivo, definido 
por Turato (2003) como aquele em que o pesquisador 
reconhece e acolhe as angústias e ansiedades do sujeito 
objeto do estudo.
Local
O estudo foi realizado em uma escola municipal da 
cidade de Ribeirão Pires (SP). Os grupos foram realizados 
em salas apropriadas, onde se garantiu a privacidade dos 
participantes e a neutralidade do ambiente, de modo que 
facilitasse o trabalho de manejo grupal, o enquadre e o 
próprio aparecimento do campo emocional.
Participantes
Utilizou-se uma amostragem por conveniência (Rea 
& Parker, 2000), ao invés do acaso na seleção dos partici-
pantes. O critério utilizado para a seleção dos participan-
tes foi o envolvimento direto e/ou indireto de pessoas 
da comunidade escolar (alunos, professores, diretores, 
coordenadores, funcionários e responsáveis) em um de-
terminado conflito que estivesse ocorrendo no ambiente 
escolar. Pessoas que de algum modo pudessem auxiliar 
na compreensão do conflito e restauração dos vínculos 
quebrados. Além do facilitador e dos cofacilitadores, re-
alizaram o processo restaurativo crianças de 7 a 12 anos. 
A amostra foi composta por cinco processos restaurativos 
que envolveram pré-círculo, círculo e o pós-círculo.
Análise dos resultados
Em relação ao tratamento dos dados, este se deu a 
partir da análise dos elementos estruturais (cerimônia de 
abertura e fechamento, bastão de fala, e processo deci-
sório consensual), considerando tais elementos iguais ao 
setting de base psicanalítica, visto que, neste caso especí-
fico, tem como objetivo deixar claro aos participantes do 
grupo qual é sua proposta de funcionamento. Também foi 
realizada uma análise de conteúdo, organizada a partir de 
categorias pré-definidas, segundo conceitos psicanalíticos 
(resistência, acting e insight). Essa análise foi feita levando-
-se em consideração que as referidas categorias permitem 
analisar os elementos estruturais (setting) e o campo gru-
pal, tal como pretendido no objetivo do estudo.
Resultados e discussão
Elementos estruturais (setting)
Pode-se discutir, com a realização dos círculos res-
taurativos, que foram estabelecidos elementos estruturais 
(setting) favoráveis ao encontro dos participantes e que 
predominaram no campo grupal aspectos positivos, o 
que resultou no bom reestabelecimento do convívio em 
todos os grupos realizados.
Os elementos estruturais (setting) referem-se às regras 
e condições para a ocorrência do grupo e da imersão de 
fenômenos inerentes ao campo grupal. Os elementos 
estruturais (setting) tinham como objetivo deixar claro 
aos participantes do grupo qual era sua proposta de 
funcionamento.
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Isto se justifica ao verificar que os participantes 
demonstram maior interesse pelo processo restaurativo 
à medida que é oferecida a possibilidade de participar 
de um espaço em que tenham igual oportunidade de 
fala, sem pré-julgamentos, com regras e condições pré-
-estabelecidas. No trabalho aqui relatado, os participantes 
diziam: “acho que vai ser bom poder falar com ele sem 
outras pessoas perto, nunca me deixam falar, me colo-
cam sempre como errado”, “você vai dizer a ele como 
funciona? Se disser, aí eu concordo”.
Pranis (2010) explica que os círculos valem-se dos 
elementos estruturais (setting) para criar possibilidades 
de liberdade para expressar a verdade pessoal, para o 
indivíduo reconhecer erros e temores e para agir segundo 
nossos valores mais fundamentais.
Deve-se fazer aqui uma associação entre setting e os 
elementos estruturais, já que, assim como os elementos 
estruturais, o setting estabelece-se, fundamentalmente, para 
a criação do campo analítico, gerando a possibilidade de 
o indivíduo reexperimentar e ressignificar fortes e antigas 
experiências emocionais que possam encontrar outras solu-
ções com a nova experiência emocional (Zimerman, 1997).
Fenômenos do campo grupal
Actings (atuações)
Durante os círculos restaurativos, a nova experiência 
emocional vivida pelos adolescentes no campo grupal, 
na forma de actings, expressava a expectativa dos par-
ticipantes pela resolução do conflito a partir do auxílio 
do facilitador. Eles diziam: “quero que participe apenas 
eu, o João, e você, acho que só você pode ajudar nisso”.
Segundo Bion (1970), quando um grupo reúne-se 
para desempenhar um trabalho, seja de que natureza for 
(terapêutico, de aprendizagem, institucional), está sujeito 
ao surgimento de certos estados mentais, denominados 
supostos básicos. Dentre eles destaca-se o acasalamento, 
estado em que há uma expectativa messiânica com rela-
ção às soluções que possam vir a ser trazidas por algo 
ou alguém que ainda não chegou ao grupo e que será 
gerado pelo pareamento entre dois elementos do grupo, 
incluindo, ou não, o terapeuta (coordenador); o grupo 
comporta-se como se estivesse à espera de alguém para 
desenvolver sua tarefa, uma relação de dependência, como 
se fosse necessária a presença do facilitador para que a 
relação fosse restabelecida.
Outra forma de experiência revivida no campo 
grupal, na forma de actings, eram sentimentos de raiva, 
irritação e ansiedade. Eles diziam: “ainda estou com 
vontade de bater nele pelo que me fez, não sei nem o 
que posso fazer se pegar ele”.
No entanto, ao longo do processo, esta experiência 
passava a ser expressa como desejo da elaboração do 
conflito: “é, pensando bem, acho que é bom a gente con-
versar sobre a situação mesmo como você falou; somos 
da mesma sala, nos vemos todos os dias”.
Pode-se pensar aqui na função continente do faci-
litador, de acordo com Zimerman (1997). Este atributo 
alude originalmente à capacidade que uma mãe deve 
possuir para poder acolher e conter as necessidades e 
angústias de seu filho, ao mesmo tempo em que as vai 
compreendendo, desintoxicando, emprestando um sen-
tido, um significado e, especialmente, um nome, para só 
então devolvê-las à criança na dose e no ritmo adequado 
às suas capacidades.
Zimerman (1997) destaca que o importante é o 
facilitador saber discriminar quando se trata de actings 
benignos, ou seja, uma saudável tentativa de reviver uma 
situação, ou de actings malignos de natureza psicopática.
Insights (elaborações)
Pode-se observar uma melhor compreensão e elabo-
ração do conflito à medida que os envolvidos reconhecem 
que ficaram irritados, não apenas pela situação confli-
tuosa, mas também por que passavam por problemas 
pessoais: “é, acho que juntei tudo, estava chateado com 
outras coisas que aconteceram e acabei descarregando no 
Pedro como se ele fosse culpado por tudo”.
Osório (2003) refere que uma das manifestações 
possíveis no campo grupal são os insights, a possibilidade 
de o sujeito ter uma visão (compreensão) do que se passa 
em seu mundo interno, permitindo a elaboração, ou seja, 
a resolução de conflitos que geram angústia ou outros 
sintomas psicológicos. Um participante disse: “acho que 
é o jeito que encontrei de me defender”.
Podemos utilizar aqui o termo insight, já que este 
geralmente é resultado do processo de maior consciência 
do sujeito de seu mundo interno (Baranger & Baranger, 
1968). Como é o caso de uma criança que diz: “agora 
consigo perceber que estou fazendo um pré-julgamento, 
nunca nem conversei com ela”.
Resistências
De todos os grupos realizados, apenas um indivíduo 
expressou resistência ao processo. Ele disse: “Eu não fiz 
nada, nem sei por que ele pediu para você me chamar 
aqui”. Deve-se pensar aqui na necessidade de o coor-
denador discriminar entre as resistências inconscientes, 
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que, de fato, são obstrutivas e que visam impedir a livre 
evolução exitosa do grupo, e aquelas outras resistências 
que são bem-vindas ao campo grupal, o que parece ser o 
caso, porquanto estão dando uma clara mostra de como 
o self de cada um e de todos aprendeu a se defender na 
vida contra o risco de serem humilhados, abandonados, 
não entendidos (Zimerman, 1997).
O fato de não haver predomínio de resistências 
indica que estas foram bem manejadas pela figura do 
facilitador, o qual “empresta” as suas funções de ego 
ao grupo em situações que necessitavam ser mais bem 
discriminadas e/ou avaliadas pelo grupo.
Considerações finais
Esperou-se, com esta pesquisa, contribuir com a 
disseminação da justiça restaurativa por meio de suas 
práticas de resolução de conflitos e prevenção à vio-
lência no espaço escolar; conhecer melhor o fenômeno 
da violência; trazer conhecimento sobre os fenômenos 
grupais no manejo do círculo restaurativo e o papel do 
psicólogo nesse processo; além de sistematizar práticas 
possíveis no contexto escolar para a promoção de saúde 
e prevenção da violência.
A organização e sistematização dos dados prove-
nientes da realização dessas práticas possibilitaram uma 
melhor compreensão do conflito e, por conseguinte, 
auxiliaram na avaliação e reestruturação de estratégias 
de resolução de conflito, bem como subsidiaram novas 
propostas de promoção de saúde dessa mesma população.
Os círculos restaurativos podem aqui ser identifica-
dos como ferramentas de suma importância para as prá-
ticas restaurativas por promoverem o encontro de seres 
humanos em sua essência e na mais profunda expressão 
da verdade, tornando-se um instrumento eficiente na 
resolução de conflitos.
A experiência aqui vivenciada demonstra que as 
crianças e adolescentes respondem muito bem quando 
são convidados a participar de um círculo restaurativo e 
ali aprendem a agir de acordo com os valores vivenciados, 
como em um processo educativo.
É valido destacar que todas as crianças e 
adolescentes que participaram dos processos restaurativos 
só o fizeram com a condição de que os pais e/ou outros 
adultos não participassem do grupo de trabalho. Tal 
fator é passivo de análise em nova pesquisa acerca do 
tema. Previamente, o pesquisador levanta duas hipóteses: 
autonomia das crianças e adolescentes para resolver os 
problemas ou falta de confiança pelo modo como os 
pais e/ou adultos habitualmente resolvem os problemas.
Em suma, a pesquisa está organizada a partir de uma 
proposta teórico-metodológica que pode produzir uma 
contribuição significativa para a escassa literatura da área, 
em sua vertente psicológica. Ela traz um olhar crítico para 
o modo de realizar a justiça restaurativa e uma aposta que 
uma leitura psicanalítica pode contribuir para a superação 
de certas dificuldades, incrementando e aprimorando o 
método dos processos restaurativos.
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